
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Resolução CME/POA n.º 23/2021, de 2 de dezembro de 2021.

Consolida e atualiza as diretrizes para a oferta da Modalidade de
Educação  de  Jovens  e  Adultos  (EJA),  no  Ensino  Fundamental,
ofertado em instituições de educação da Rede Municipal de Ensino
de Porto Alegre.

O Conselho Municipal  de  Educação  de  Porto  Alegre,  com fundamento  no  artigo  11,

inciso III, da Lei Federal n.º 9.394/1996 e no artigo 10, inciso I,  alínea d, da Lei Municipal n.º

8.198/1998 e

CONSIDERANDO,

as disposições da Constituição Federal de 1988, em especial o artigo 206 e o artigo 208,

que tratam dos princípios da educação nacional e do dever do Estado com a oferta da educação,

respectivamente;

a  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional,  Lei  Federal  n.º  9394/1996,  com

destaques para os artigos 4.º, 5.º, 24, 26, 27, 28, 32 e 37;

a Lei Municipal n.º 11.858, de 25 de junho de 2015, que Institui o Plano Municipal de

Educação (PME);



as normas relativas à Educação de Jovens e Adultos, expedidas pelo Conselho Nacional

de Educação (CNE) desde 1997, com 19 (dezenove) normas nacionais, envolvendo Pareceres e

Resoluções;

as normativas  sobre a  EJA, exaradas  pelo Conselho Municipal  de Educação de Porto

Alegre,  desde 1994,  com 28 (vinte  e  oito)  normativas  para o Sistema Municipal  de Ensino,

envolvendo Pareceres e Resoluções.

RESOLVE:

Art. 1º A presente Resolução consolida e atualiza as diretrizes para a oferta da modalidade de

Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Ensino Fundamental (EF), em instituições de educação

da Rede Municipal de Ensino de Porto Alegre (RME).

Art. 2º A EJA é uma modalidade de ensino regular da Educação Básica e constitui-se como

direito público subjetivo, sendo dever do Poder Público Municipal sua oferta para jovens, adultos

e  idosos  com características  e  forma  próprias  de  ensino, adequadas  às  suas  necessidades  e

disponibilidades, garantindo aos que forem trabalhadoras ou trabalhadores as condições de acesso

e permanência na escola.

Art. 3º  A EJA, modalidade apoiada no princípio da educação permanente, tem por objetivo a

ampliação deste direito aos jovens, adultos e idosos e sua oferta nas instituições da RME, deve

observar a legislação vigente e as normativas expedidas pelo Conselho Nacional de Educação

(CNE) e pelo Conselho Municipal de Educação de Porto Alegre (CME/POA).

Art. 4º A organização do trabalho pedagógico na EJA ocorre num contexto diferenciado da idade

escolar própria da infância e da adolescência e deve considerar a  possibilidade de oferta nos

turnos diurno e noturno, pois a ela se dirigem jovens, adultos e idosos, com suas múltiplas



experiências de vida que abrangem os aspectos étnico racial, geracional, de gênero, de orientação

sexual, de trabalho, de classe social,  aí compreendidas as práticas culturais e valores sociais já

constituídos. 

Parágrafo único: A EJA, como uma modalidade de ensino regular, se caracteriza por um modo

de existir com características próprias, exatamente para atender a heterogeneidade do seu público.

Art. 5º A EJA, ao assegurar o direito à educação para todas e todos, ao longo da vida, pauta-se

pelas funções reparadora, equalizadora e qualificadora.

Art.  6º  A idade mínima para ingresso de estudantes  na EJA, no EF,  é  de 15 (quinze)  anos

completos. 

Art. 7º A duração dos cursos de EJA e o tempo mínimo de integralização de estudos é o decurso

entre o início das atividades escolares e o último momento previsto para sua conclusão, o que

levará à expedição do correspondente certificado.

§ 1º A duração do curso obedecerá ao que segue:

I – para os anos iniciais do EF, será definida pelas próprias instituições de ensino; e

II – para os anos finais do EF a duração é de 1.600 horas. 

§ 2º O calendário anual para o cumprimento da carga horária do curso de EJA deve acompanhar

o calendário escolar da respectiva instituição de ensino.

Art. 8º É dever do Poder Público Municipal:



I – proporcionar oportunidades de formação permanente para as professoras e professores que

atuam nesta modalidade regular de ensino, tendo em vista a necessidade de contínua qualificação

do atendimento às peculiaridades e às especificidades características da EJA;

II – atuar para manter um quadro estável de profissionais da educação no trabalho da EJA;

III – fazer chamada pública e realizar periodicamente censos de jovens, adultos e idosos fora da

escola,  para auxiliar  no mapeamento  das  necessidades  e  contribuir  para o aprimoramento  da

política da EJA;

IV - ofertar e estimular matrículas, ao longo do ano, oportunizando o acesso e a permanência aos

jovens, adultos e idosos que não deram continuidade aos seus estudos, inclusive àqueles com

deficiência, transtornos do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, na perspectiva da

educação inclusiva.

Art. 9º Depois de efetivada a matrícula, será realizada a classificação da e do estudante na etapa

adequada, respeitando as seguintes regras:

I  -  a  classificação  é  feita  a  partir  da  documentação  escolar  de  estudos  já  realizados  ou

independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, para definir o

grau de desenvolvimento e a experiência da candidata ou candidato e permitir sua inscrição na

etapa adequada;

II - a classificação nos termos do inciso anterior deve, primeiramente, ser realizada pelo setor

pedagógico da escola que, mediante avaliação, definirá sua enturmação;

III - a enturmação não se caracteriza com a busca de uma homogeneidade vinculada somente aos

níveis de conhecimento, mas integra a avaliação mais abrangente possível da ou do estudante que

retorna ou chega pela primeira vez na escola; 



IV - na documentação a ser expedida às e aos estudantes deve constar uma observação sobre o

procedimento para sua classificação inicial;

V - as definições expressas nos incisos deste artigo, bem como na disposição do artigo 7º, são

extensivas às e aos imigrantes, oriundos de outros países, sejam eles jovens, adultos ou idosos. 

Art. 10 Na hipótese da ou do estudante vir a se matricular após o início do ano letivo, o cômputo

da frequência deverá ocorrer a partir de sua matrícula até o final do período letivo da escola,

calculando-se  o  percentual  sobre  o  total  de  carga  horária,  nos  termos  do  artigo  2º,  §  1º  da

Resolução CME/POA n.º 16/2016.

§  1º  Como  determina  a  Resolução  CME/POA  n.º 16/2016,  é  permitida  a  possibilidade  de

afastamentos  combinados por  meio  de acordo firmado entre  a  estudante,  o  estudante  ou seu

responsável  e  a  escola,  devido  a  situações  de  violência,  doenças  de  familiares,  trabalho

temporário ou a outras situações plenamente justificadas, devendo ficar registrado em Termo de

Compromisso próprio assinado e arquivado na escola.

§ 2º  O tempo do afastamento previsto no §1º deste artigo deve ser analisado caso a caso e em

conjunto com a coordenação pedagógica, o ou a responsável legal e a estudante ou estudante.

§ 3º As situações de afastamentos combinados devem ser acompanhadas por meio da Comissão

de Enfrentamento à Infrequência de cada escola.

Art. 11 Em casos de infrequência escolar, a equipe pedagógica, as professoras e os professores

devem organizar um plano complementar de ensino para reparar essa infrequência e compensar

as aprendizagens, a fim de possibilitar o avanço da escolaridade.



Art. 12 É assegurado o aproveitamento de estudos às e aos jovens, adultos e idosos com histórico

escolar  ou  mediante  avaliação  realizada  pela  escola  de  acordo  com  o  seu  Projeto  Político

Pedagógico.

§  1º O  aproveitamento  de  estudos  não  pode  ser  confundido  com  certificação  acelerada  ou

imediata, pois seu objetivo é promover o progresso da ou do estudante na escola e validar o que

aprendeu fora dela.

§  2º  As decisões  sobre  o  aproveitamento  de  estudos  da  e  do  estudante  da  EJA é  uma  das

características  da  flexibilidade  necessária  para  aproveitar  os  saberes  oriundos  de  suas

experiências e deve ser realizado por meio de reunião do Conselho de Classe, com a participação

da equipe diretiva e devidamente registrada em ata.

§ 3º A matrícula de estudantes oriundos de instituição de ensino cujo Regimento Escolar tenha

organização  curricular  diferenciada  ou  cuja  certificação  de  determinados  componentes

curriculares ou áreas de conhecimento, obtida mediante exames supletivos ou Exame Nacional

para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCEEJA), será realizada a partir do

aproveitamento de estudos e com os devidos registros em Ata.

§ 4º O tempo de duração do curso para estudantes que tiverem o aproveitamento de estudos

relativo a conhecimentos  formais e saberes  construídos nas práticas  sociais  ou no mundo do

trabalho, reconhecido pela escola, poderá ser menor que o previsto, como dispõe o Parecer CNE/

CEB n.º 11/2000.

§ 5º Na documentação a ser expedida às e aos estudantes, deve constar uma observação sobre a

ocorrência de possível aproveitamento de estudos ocorridos na escola.

Art.  13 Os  cursos  de  que  trata  esta  Resolução  devem  obedecer,  em  seus  componentes

curriculares, aos artigos 26, 26-A, 27, 28 e 32 da LDB, às referências da Base Comum Curricular



(BNCC),  às  Diretrizes  Curriculares  Nacionais  para  a  Educação  Básica  e  para  o  Ensino

Fundamental e ao Parecer CME/POA n.° 40/2018 no qual “Manifesta-se sobre o processo de

construção  dos  referenciais  curriculares  municipais  para  o  Sistema  Municipal  de  Ensino

considerando a Base Nacional Comum Curricular”.

Parágrafo único: O Ensino Religioso, como determina o artigo 33 da LDB e o § 2º da Resolução

CNE/CP n.º 2/2017, está regulamentado na Resolução CME/POA n.º 10/2010 que “Fixa normas

para a oferta de Cultura Religiosa no ensino fundamental, na educação de jovens e adultos e no

ensino  médio  das  escolas  públicas  do  Sistema  Municipal  de  Ensino”,  organizado  em  uma

dimensão globalizada  e trabalhada  pelas  próprias  professoras e  pelos  próprios  professores da

escola, tendo como pressuposto básico os princípios da cidadania, da inclusão, da solidariedade e

da  justiça  social,  assegurado  o  respeito  à  diversidade  cultural  religiosa  do  Brasil,  vedadas

quaisquer formas de proselitismo.

Art. 14 A avaliação  contínua e cumulativa do desempenho das e dos estudantes na EJA, com

prevalência  dos  aspectos  qualitativos  sobre  os  quantitativos,  dá-se  ao  longo  do  ano  escolar,

assegurada a possibilidade de avanço em qualquer época do ano.

§  1º O  avanço  escolar  só  poderá  ser  utilizado  em  casos  nos  quais  as  e  os  estudantes,

individualmente,  demonstrem  conhecimento  ou  aproveitamento  de  estudos  comprovados  por

meio  de instrumentos  de avaliação específicos,  registrados  em ata  sob a  responsabilidade  da

escola.

§ 2º Na documentação a ser expedida às e aos estudantes, deve constar uma observação sobre a

ocorrência de possíveis avanços no decorrer do curso realizado na escola.

Art. 15. Na oferta da EJA na RME, é permitido que até 20% (vinte por cento) da carga horária

semanal seja realizada com estudos não presenciais planejados, avaliados e registrados na carga



horária do curso, devendo constar no Projeto Político Pedagógico e no Regimento Escolar das

instituições de ensino.

Parágrafo  único:  O período de estudos não presenciais referidos no caput, já consolidado na

RME, deverá ser utilizado para reuniões e estudos das e dos docentes da EJA, coordenados pela

equipe pedagógica, e não equivale ou se confunde com educação a distância.

Art.  16  As turmas  de  EJA devem observar  a  proporção  entre  o  número  de  estudantes  e  a

metragem  mínima  das  salas,  respeitando  o  limite  máximo  de  30  (trinta)  estudantes  para  as

Totalidades Iniciais e 35 (trinta e cinco) para as Totalidades Finais.

§ 1º Nas turmas em que estão matriculados jovens, adultos ou idosos com deficiência, transtornos

do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, deve ser observado um limite menor de

estudantes  por  turma,  considerando  o  disposto  no  artigo  49,  I,  da  Resolução  CME/POA  n.º

13/2013.

§ 2º Em consonância com o artigo 58 LDB, a Resolução CME/POA n.º 13/2013 estabelece no

artigo 5º que “a Educação Especial no SME é um processo [...] que assegura recursos e serviços

educacionais  específicos  a  todas  as  necessidades,  organizados  institucionalmente  para  apoiar,

complementar  e  suplementar  o  processo  de  ensino-aprendizagem  dos/as  estudantes  que

apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da Educação

Básica”.

Art. 17 O Poder Público tem a responsabilidade de garantir as condições para que as instituições

de ensino elaborem e materializem Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) adequados ao público

da EJA, atendendo às disposições da Constituição Federal de 1988 (CF), da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (LDB), às normas do CNE e do CME/POA, da Lei Municipal  n.º

8.198/1998 e às metas estabelecidas no PME, relativas à gestão democrática do ensino público.



§ 1º Além do disposto no caput deste artigo, deve ser garantida, na elaboração do Projeto Político

Pedagógico (PPP) e Regimento Escolar (RE) do estabelecimento de ensino, a participação das e

dos docentes, como determina o artigo 13, incisos I e II da LDB.

§ 2º. O ensino na EJA será balizado por princípios organizadores do currículo e da avaliação,

respeitando os tempos da e  do estudante,  de modo a favorecer  o acesso,  a permanência  e  o

sucesso de sua trajetória escolar.

Art. 18. A organização do ensino na Educação de Jovens e Adultos, consubstanciada no PPP das

instituições de ensino, dá-se por Totalidades ou por outra forma de organização curricular.

§ 1º A autorização contida no artigo 3º da Resolução CNE/CEB n.º 1/2021, para que a EJA seja

organizada em regime semestral ou modular, em segmentos e etapas, não invalida o disposto no

artigo 23 da LDB, ao dispor também que a forma de organização pode se dar por outros critérios,

ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim

o recomendar.

§ 2º  As aprendizagens  escolares,  inclusive  com a  mediação  de  tecnologias  da  informação  e

comunicação, devem estar relacionadas com as temáticas, desafios e interrogações dos contextos

de vida e de trabalho das e dos jovens,  adultos  e idosos,  com vistas  ao desenvolvimento  da

capacidade de aprender,  à compreensão do ambiente natural  e social,  do sistema político,  da

ciência,  das artes e dos valores de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se

assenta a vida social, como dispõe o artigo 32 da LDB.

§ 3º O PPP voltado para a EJA deve considerar que a aprendizagem é um processo intimamente

ligado às condições culturais,  sociais  e econômicas  das e dos estudantes  e que,  para isso, os

estudos devem ter como ponto de partida os seus conhecimentos prévios, para que os conteúdos a

serem trabalhados por meio de atividades significativas, possam superar o senso comum ou o



conhecimento tácito e contribuam para o desenvolvimento de novos significados da e sobre a

realidade.

§ 4º O currículo na EJA, formulado participativamente por cada unidade escolar, deve considerar

que as disciplinas escolares são recortes das áreas de conhecimento com igual relevância para a

aprendizagem e o desenvolvimento de operações mentais cada vez mais complexas.

Art. 19  É atribuição do CME/POA regulamentar  no Sistema Municipal  de Ensino (SME) as

possibilidades para oferta de cursos de EJA apresentadas pela Resolução CNE/CEB n.º 1/2021,

que institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos termos expressos

pela própria Resolução, bem como no artigo 10 da Lei Municipal n.º 8.198/1998.

Parágrafo  único:  O  Poder  Público  Municipal,  para  organizar  as  possibilidades  de  oferta  de

cursos de EJA apresentadas pela Resolução CNE/CEB n.º 1/2021, deve atender, entre outras, as

exigências relativas às condições materiais, à presença de profissionais qualificados, à oferta de

formação permanente,  à  garantia  de  infraestrutura  e  de  suportes  tecnológicos  assistivos  e  de

informação  e  comunicação,  ao  atendimento  educacional  especializado  a  estudantes  com

deficiência e a políticas públicas que garantam o encaminhamento a outras experiências de vida e

trabalho  àquelas  e  aqueles  que  apresentem  severas  deficiências  ou  transtornos  funcionais

específicos e transtorno do espectro autista.

Art. 20 Na elaboração dos PPP e RE as instituições de ensino que oferecem EJA devem atender

ao disposto nesta Resolução, bem como às determinações referentes às:

I  -  Diretrizes  para a  Educação Especial  na perspectiva da Educação Inclusiva,  no sentido de

construir  um  sistema  educacional  inclusivo,  assegurando  “a  todos/as  os/as  estudantes  da

educação  especial  matriculados  na  EJA  as  estruturas  em  termos  de  organização  e  AEE

(Atendimento Educacional Especializado) contínuo, concomitante, complementar e suplementar,



que deverá atender as necessidades próprias dessa modalidade de ensino” (Resolução CME/POA

n.º 13/2013); 

II - Diretrizes Curriculares para a oferta da Educação em e para os Direitos Humanos no Sistema

Municipal de Ensino, cujo um dos eixos refere-se ao uso de concepções e práticas educativas

tendo como pressuposto, entre outros “o reconhecimento da dimensão transversal dos direitos

humanos em relação aos direitos das mulheres, das pessoas com deficiência, dos povos indígenas

e das comunidades tradicionais, das crianças, dos adolescentes, dos idosos, das minorias étnicas,

da população negra,  da comunidade LGBTI (Lésbicas,  Gays,  Bissexuais,  Travestis  e Pessoas

Intersex)”. (Resolução CME/POA n.º 18/2018); e

III - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais  e para o

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, pois “combater o racismo, trabalhar pelo

fim da desigualdade social e racial, empreender reeducação das relações étnico-raciais não são

tarefas exclusivas da escola”, mas as formas de discriminação de qualquer natureza, o racismo, as

desigualdades e discriminações existentes na sociedade brasileira, perpassam o trabalho escolar.

(Parecer CNE/CP n.º 3/2004)

Art. 21 A elaboração dos documentos de que trata o artigo 20 desta Resolução devem cumprir as

determinações da Resolução CME/POA n.º 22, de 17 de dezembro de 2020.

Parágrafo único: Cada instituição de educação, consoante a Resolução CME/POA n.º 22/2020,

deve ter um único Regimento Escolar, resguardando-se as especificidades da ação pedagógica de

cada uma das etapas e modalidades da educação ofertada pela escola.

Art. 22 Nenhum curso, etapa ou Totalidade de EJA pode ser cessada sem obedecer ao contido no

artigo 39 da Resolução CME/POA n.º 17/2016, que discorre sobre os procedimentos relativos à

“cessação de atividades,  de etapas e/ou modalidades das instituições públicas de educação do

SME”.



Art. 23 Esta Resolução será interpretada com base na justificativa que a acompanha e entrará em

vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A educação no Brasil sempre foi um campo em disputa, pois é uma dimensão civilizatória

de extrema relevância para a constituição de um projeto de nação, de um projeto de país. A

disputa, por seu alcance e por seu conteúdo, de forma simplificada, diferencia projetos: de um

lado, a defesa da educação como um processo civilizatório com vista à qualificação das relações

sociais para a paz e a justiça na perspectiva humanista como finalidade essencial da educação. De

outro, a concepção com ênfase na educação tecnicista com conhecimento instrumental para que

as pessoas se insiram no mercado de trabalho, mesmo que precário,  existente em cada época

histórica. 

Essa  segunda  concepção,  nos  dias  atuais,  apresenta  a  escola  com  a  roupagem  da

aprendizagem flexível,  na qual  conhecimentos  tácitos  e  pouco sofisticados,  em atividades  de

natureza simples, associadas a processos de rápida qualificação com apoio nas novas tecnologias

é suficiente.  Acácia Zeneida Kuenzer (2016),  no artigo Trabalho e escola: a aprendizagem

flexibilizada, analisa que,

Ser  multitarefa,  neste  caso,  implica exercer  trabalhos disponibilizados  pelo mercado,
para os quais seja suficiente um rápido treinamento, a partir da educação geral, seja no
nível básico, técnico ou superior. Para a maioria dos trabalhadores, significará exercer
trabalhos temporários simplificados, repetitivos e fragmentados.

A autora afirma, ainda, em seu texto:

Outra dimensão a considerar,  apontada desde os anos 90, é o risco da banalização do
esforço, da passividade cognitiva, da perda de interesse pela leitura, características cada
vez  mais  presentes  entre  os  estudantes  de  todos  os  níveis  e  modalidades  educativas.
Aprender  depressa  e  sem  esforço  é  o  desejo  permanente  manifesto.  Para  atendê-lo,
desenvolve-se uma pedagogia mercantilizada que oferece opções de curta duração, baixo
custo e reduzida qualidade, presenciais e à distância, e que o pouco esforço intelectual é



recompensado com um certificado tão vazio de significado quanto incapaz de facilitar a
inclusão. [...]
Nesse contexto, a motivação, o esforço e a disciplina necessários ao trabalho intelectual
são rapidamente descartados.  [...]  o novo discurso pedagógico defende a flexibilização
dos processos educativos, para o que organizações curriculares generalistas se apresentam
como solução.

Como se pode perceber, a escola e seu conteúdo continuam sendo um campo de disputa

sobre qual formação humana e civilizatória se propõe.

A educação como um direito público e subjetivo foi um processo de muita luta, muito

debate, muitas mediações até chegar à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

Garantir e ampliar esse direito, ainda é um desafio para o qual é necessária atenção, vigilância,

perseverança e um trabalho permanente que, apesar das dificuldades do percurso, em especial no

contexto brasileiro atual, exige compromisso social com a qualidade de vida das pessoas, com a

sua formação cidadã e com o necessário reconhecimento de que cada ser humano tem o direito de

se descobrir e se conquistar como sujeito de sua própria destinação histórica, como ensinou Paulo

Freire.

Numa sociedade desigual como a brasileira, reconhecer a si próprio e, também, o outro,

como sujeitos de desejos, de sonhos, de direitos,  implica mudança nos discursos, raciocínios,

lógicas, gestos e posturas nos processos de construção da subjetividade no qual se está inserido e

onde cada um se torna o que é. Ao referir sobre subjetividade, está se tratando de pensamentos,

emoções, crenças, de mundo interior. Segundo a filósofa Márcia Tiburi (2021), 

Nas sociedades em geral, podemos falar de dois tipos de jogos de intersubjetivação. Se,
de um lado há o jogo da humilhação, quando somos submetidos ou submetemos alguém,
por outro lado, existe também o jogo do reconhecimento, pelo qual assumimos o outro
como semelhante.

 

A EJA, modalidade da educação básica regular, sendo um direito subjetivo, significa que

ele é inerente à condição humana e, por ser público, significa que é para todas e para todos que

desta modalidade de ensino necessitem. A EJA representa uma dívida social e, como expressa o

Parecer CNE/CEB n.º 11/2000, ela é 



uma promessa de qualificação de vida para todos, inclusive para os idosos [...] É uma
promessa a ser realizada na conquista de conhecimentos até então obstaculizados por
uma sociedade onde o imperativo do sobreviver comprime os espaços da estética,  da
igualdade e da liberdade.

Segue o Parecer:

O direito público subjetivo não depende de regulamentação para sua plena efetividade. O
não  cumprimento  ou  omissão  por  parte  das  autoridades  incumbidas  implica  em
responsabilidade da autoridade competente. Entre estas responsabilidades está o art. 5º da
LDB  que  encaminha  à  cobrança  do  direito  público  subjetivo  e  que  tem,  entre  seus
preliminares, o recenseamento da população em idade escolar para o ensino fundamental,
e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso (art. 5º, § 1º, I) e fazer-lhes a chamada
pública. (art. 5º § 1º, II).

A  partir  de  tais  premissas,  esta  justificativa  subsidia  a  interpretação  da  presente

Resolução, que  consolida e atualiza as diretrizes para a oferta da modalidade de Educação de

Jovens e Adultos (EJA), no Ensino Fundamental (EF), em escolas da Rede Municipal de Ensino

(RME) de Porto Alegre. Outras legislações e normas de recente promulgação exigem atualizar as

questões relativas à EJA na RME e promover o enfrentamento às questões instigantes sempre

presentes  nesta  modalidade,  compatibilizando  a  oferta  com a  realidade  das  estudantes  e  dos

estudantes em uma sociedade em constante movimento.

O  Parecer  CNE/CEB  n.º 11/2000  funda  importantes  questões  sobre  a  modalidade.

Atualizações,  aperfeiçoamentos  e  abordagens  feitas  posteriormente,  mesmo  com  suas

particularidades, mantém a vigência e reafirmam os princípios e as determinações deste Parecer e

da Resolução CNE/CEB n.º 1, de 5 de julho de 2000 dele decorrente. Nesse contexto, também se

assenta a presente Resolução e todas as outras 28 (vinte e oito) normativas exaradas pelo CME

para a Rede Municipal de Ensino.

A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM PORTO ALEGRE

A  história  da  EJA  em  Porto  Alegre  vem  sendo  construída  há  muito  tempo.  Essa

construção envolve a pesquisa e produção de professoras e professores que refletem sobre suas

práticas e, também, dos Fóruns de Educação de Jovens e Adultos (FÓRUNS EJA), da Associação



dos Trabalhadores  em Educação do Município de Porto Alegre (ATEMPA), da  Universidade

Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  (UFRGS),  da  Universidade Estadual  do  Rio  Grande  do  Sul

(UERGS) e da Pontifícia  Universidade Católica  (PUC) que, além de ações junto às escolas da

RME, produzem materiais que têm ampliado a compreensão e as implicações deste direito na

concretização das ofertas escolares.

Em 1989 foi criado e implantado o Serviço de Educação de Jovens e Adultos (SEJA). As

primeiras turmas foram organizadas em locais em que se concentravam servidoras e servidores

municipais não alfabetizados – operárias e operários de obras e da limpeza urbana  –  e as aulas

eram realizadas nos locais de trabalho, como formação em serviço. Posteriormente, foram sendo

criadas turmas de EJA à noite, em escolas municipais com maior demanda. No centro da cidade,

as turmas que funcionavam no Mercado Público Municipal deram início ao processo de criação

do atual Centro Municipal de Educação de Trabalhadores Paulo Freire (CMET).

A  sistematização  do  Seminário  de  Educação  de  Jovens  e  Adultos: Reafirmando  o

Compromisso com a Emancipação das Classes Populares, realizado em 18 de outubro de 2006,

pela  Comissão  de  EJA da  ATEMPA, já  apontava  caminhos  para  esta  modalidade  em Porto

Alegre, desde 1989, tais como:

I - a existência de diferentes trajetórias das escolas e dos professores, não sendo justo
desconsiderar essa caminhada de conquistas; 
II  -  a  necessidade  de  identificar  o  público  da  EJA  de  uma  forma  singular  sem
enquadramento em modelos generalizantes;
III - a presença de jovens excluídos da escola comum e com uma cultura anti escolar;
IV - a organização e a estrutura da oferta, considerando que estudantes que a procuram
não têm a mesma disponibilidade de jovens até 14 (quatorze)  anos para frequentar a
escola e, por isso, é preciso adequar as condições da oferta ao perfil do aluno e não ao
contrário;
V  -  um  grande  número  desse  público  se  encontra  em  trabalhos  temporários,  por
empreitada,  bicos e viagens e,  por  isso,  inclusive os horários  de chegada e saída da
escola precisam ser considerados;
VI  -  a  importância  de  todas  as  professoras  e  professores  atuarem  nas  diferentes
Totalidades, bem como o valor das reuniões para estudos e planejamento;
VII – a relevância de encontros e debates intra e inter escolas que ofertam a Educação de
Jovens e Adultos.



Tudo isso, salientam as e os colegas da Rede Municipal de Ensino, reforçam a afirmação

de que “a Educação de Jovens e Adultos em Porto Alegre é herdeira da tradição Freireana dos

Centros Culturais e Movimentos de Educação Popular que nascem das lutas dos trabalhadores

por inserção no mundo da política e da cultura” reflexões do Fórum Metropolitano da Educação

de Jovens e Adultos, no ano de 2007. 

A DEMANDA

Dados  da  Pesquisa  Nacional  por  Amostra  de  Domicílios  (PNAD)  apresentados  pela

professora Daiane Bocasanta, do Colégio de Aplicação, da UFRGS, revelam que, em 2019, mais

da metade dos adultos acima de 25 anos (51,2%) não havia completado os estudos.  Registram,

que em março de 2020, havia 3 milhões de estudantes matriculados na EJA. E que do universo de

11 milhões de pessoas com mais de 15 anos que não sabem ler nem escrever no Brasil 50,13%

são mulheres.

Este quadro aponta que, para cumprir as tarefas com a dignidade que as e os estudantes da

EJA merecem, é preciso que a Administradora do Sistema e mantenedora das escolas da RME

atenda ao disposto no artigo 5º, § 1º, I e II,  da LDB, fazendo chamada pública e realizando

periodicamente  censos  de  jovens  e  adultos  fora da  escola,  para  auxiliar  no mapeamento  das

necessidades a serem supridas. O estudo intitulado Mapa da EJA em Porto Alegre: construindo

visibilidades para avaliação de políticas  públicas, realizado em 2019, por Aline Ferreira dos

Santos, estudante do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Universidade Federal do

Rio Grande do Sul (FACED/UFRGS), apresenta os seguintes dados sobre a demanda potencial

pela EJA no município de Porto Alegre:



Quadro síntese ALFABETIZAÇÃO E ENSINO FUNDAMENTAL

População de 15 anos ou mais (2010) – 1.145.082

 População de 18 anos ou mais (2010) – 1.083.082

Taxa de analfabetismo > 15 anos

2,27% pop +15 = > 26.045 pessoas

% maiores de 15 anos sem EF completo

26,00 % pop +15 = > 298.541 pessoas

DEMANDA TOTAL EJA Alfabetização e Ensino Fundamental

26.045 + 298.541 = 324.586

Demanda Potencial EJA Ensino Fundamental

Demanda total 2010 – vagas 2010

324.586 – 15.197 = 309.389 pessoas

Os números apresentados no quadro acima são de 2010, tendo em vista que o Censo

Populacional que deveria ter sido feito em 2020 não foi realizado. Uma leitura superficial poderia

suscitar a ideia de que é pouco expressiva a taxa de 2,27% de analfabetismo de pessoas de mais

de 15 anos em Porto Alegre. Ocorre que essa taxa equivale a 26.045 (vinte e seis mil e quarenta e

cinco) pessoas, número superior ao da população de mais de 400 municípios do RS, conforme

dados  do  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  (IBGE)  relativos  ao  Censo  daquele

mesmo ano.

OS SUJEITOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Para caracterizar os sujeitos da EJA, mesmo que de forma simplificada, lançamos mão de

autoras e autores que trabalharam nessa questão como as e os citados a seguir.

O artigo  Demanda Potencial  para  o  Ensino  Fundamental  na  Educação  de  Jovens  e

Adultos no Estado do Rio Grande do Sul: um mapa em construção, desenvolvido por professoras

e professores da FACED/UFRGS e da UERGS é uma verdadeira bofetada quando expõe sem

piedade:

A desigualdade social tem muitos fatores que a sobrepõe, e a escolarização é uma das
formas perversas de mantê-la, pois produz e mantém a subordinação ao poder das classes
mais  privilegiadas.  As  pessoas  sofrem o  estigma social de  serem “a-nalfabetas”,  por
estarem “ir-regulares” na relação idade/série, por tentar finalizar seus estudos em idade



“im-própria”.  Tais  designações  só contribuem para  aumentar  a  auto-culpabilização  da
pessoa  jovem  e  adulta  por  não  haver  concluído  seus  estudos  e  a  gratidão,  quase
“excessiva”, dessas para quem lhes promove ações de escolarização como se fosse um
favor, e não, um direito legal. (Evandro Alves, Denise Comerlato, Sita Mara Lopes Sant’Anna:
2019, grifo nosso)

A escola  sozinha  não pode  fazer  tudo,  mas  precisa  fazer  a  sua  parte  e,  para  isso,  é

fundamental  a  existência  de  políticas  públicas  em  EJA  que  sejam  permanentes,  amplas,

duradouras e qualificadas, pois, como afirmam as professoras  e os professores citados acima,

“sem  a  garantia  de  direito  à  educação,  mantém-se  um  círculo  de  exclusões,  entre  elas  a

impossibilidade de acesso a empregos qualificados e o alijamento dos bens materiais e culturais

produzidos  pela  sociedade”.  Sociedade esta  que,  apesar  de avanços obtidos  em determinadas

situações, não superou uma de suas marcas mais cruéis: a desigualdade social. 

Essas  afirmações  apontam à necessidade  para a consciência  de que esses  números  se

referem a seres humanos e, eticamente, impede o silenciamento desta demanda. Como aborda o

artigo de Pollyana dos Santos e Gabriela da Silva, intitulado Os Sujeitos da EJA nas Pesquisas

em Educação de Jovens e Adultos (2019), esses números são sobre pessoas com 

vivência de diversas formas de exclusão social, de trajetórias escolares entrecortadas e
marcadas  por  processos  de  exclusão  da e  na  escola,  da  condição  de  serem,  em sua
maioria,  trabalhadores/as  oriundos das classes populares,  e a existência de projetos e
sonhos  de  estudar  e  partilhar  dos  saberes  sistematizados  pelos  currículos  escolares,
considerados por eles como socialmente relevantes.

E continuam as autoras,

são pessoas com saberes produzidos em outras esferas que não apenas a escolar; com
interesses  que os  mobilizam no retorno à escolarização  e que envolvem as questões
geracionais; as trajetórias de vida atravessadas pela condição de gênero, de raça/etnia, de
origem (urbana ou do campo) e os contextos culturais que cada qual assinala.

As  estudantes  e  os  estudantes  da  EJA,  percebidos  na  dimensão  de  sujeitos,  são

constituídos por e nas relações sociais com a intermediação da cultura, dos valores e crenças que

dão significados e sentidos a essas relações.  Inserem-se em um contexto histórico,  político e

econômico e nele realizam suas trajetórias de vida.  Ao mesmo tempo, fazem um movimento

próprio para interpretar o mundo e traduzi-lo, percebendo-se como parte integrante de um ou de



vários grupos. A esse processo de constituir-se a si mesmo e por si mesmo, Bernard Charlot

chama de educação, ou seja, processo pelo qual se partilha a condição humana. 

Refletir sobre jovens, adultos e idosos que estudam na EJA nessa perspectiva significa
considerá-los para além da dimensão cognitiva a partir da qual são pensados no processo
histórico de escolarização. Também, implica em desconstruir uma percepção homogênea
sobre quem são os estudantes, ultrapassando-se as categorias abstratas de jovem e adulto
para  as  quais  se  convencionam  características  e  lugares  sociais.  Sendo  assim,  os
estudantes  passam a ser  compreendidos não pelo que lhes falta  [...],  mas a partir  das
situações vivenciadas ao longo da vida que produzem subjetividades, saberes e modos
diversos  de  existência.  (Pollyana  dos  Santos  e  Gabriela  da  Silva  -  Os  Sujeitos  da  EJA nas
Pesquisas em Educação de Jovens e Adultos, 2020)

Esses sujeitos são a dona Maria, avó, que se encanta e aprende na convivência escolar,

mesmo que, por vezes, cochile um pouco em sala de aula. Também é a Suelen, de 20 anos, que

teve filho aos 14 anos e cujo companheiro a proibiu de continuar estudando, voltando à escola

somente após sua separação. É Josué, de 36 anos, morador de rua, que encontra na escola um

espaço estimulante de interação. É dona Clarice que frequenta a EJA para acompanhar sua filha

de 18 anos, também aluna, com Síndrome de Down. Luiz Fernando, de 42 anos, empregado na

área da Tecnologia da Informação que, para ser promovido, precisa completar sua escolarização.

É Roberto, de 15 anos, que muito aprontou em sala de aula, foi reprovado várias vezes, evadiu,

mas que, para obedecer a sua mãe, voltou à escola. É Angelina,  de 40 anos, com deficiência

intelectual e que, mesmo demorando em se alfabetizar, é frequente, participando ativamente e

com entusiasmo de  todas  as  atividades  propostas  por  suas  professoras  e  seus  professores.  É

Thierry, haitiano, que busca aprender e dominar a Língua Portuguesa. São líderes comunitários,

artistas, mães, pais, imigrantes e apenas alguns exemplos da humanidade de cada pessoa que

frequenta a Educação de Jovens e Adultos.

AS FUNÇÕES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Para que as e os estudantes da EJA passem a ser compreendidos não pelo que lhes falta,

mas a partir do que são, há 21 anos, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de

Jovens e Adultos, por meio do Parecer CNE/CEB n.º 11/2000, esclarecem que a EJA é um direito



positivado,  constitucionalizado e  dotado  de  efetividade,  pelo  qual  o  titular  pode  exigir

imediatamente seu cumprimento.

As Diretrizes Curriculares do ano 2000, ao retratarem o público da EJA, tratam sobre o

significado e as implicações desta oferta como uma modalidade de ensino regular, superando os

conceitos de supletividade e de suprimento de escolaridade inacabada. Na garantia dos direitos

educacionais das e dos jovens, adultos e idosos, a normativa nacional designa as funções da EJA

enquanto  função  reparadora,  função  equalizadora  e  função  qualificadora.  Sobre  essas

funções, vale recuperar o disposto na Resolução CME/POA n.º 9/2009, agora atualizada:

A modalidade  EJA,  ao  recuperar  direito,  tem subjacente  diferentes  funções  como a
reparadora,  significando  [...]  não  só  a  entrada  no  circuito  dos  direitos  civis  pela
restauração de um direito negado: o direito a uma escola de qualidade, mas também o
reconhecimento  daquela  igualdade  ontológica  de todo e qualquer  ser  humano.  Desta
negação,  evidente na história  brasileira,  resulta uma perda:  o acesso a um bem real,
social e simbolicamente importante. Logo, não se deve confundir a noção de reparação
com a de suprimento. Esta é uma das funções da escola pública de qualidade: é um
serviço público alicerçado no direito de todos e no dever do Estado de interferir,  por
meio de políticas públicas, no campo das desigualdades sociais. A função equalizadora,
face às características específicas da EJA, busca estabelecer melhor equidade por meio
da  redistribuição  de  bens  sociais,  abrangendo,  assim,  um  grande  número  de
desfavorecidos  provenientes  de  uma  sociedade  desigual  que  frente [...]  ao  acesso  e
permanência na escola devem receber proporcionalmente maiores oportunidades que os
outros. Por esta função, o indivíduo que teve sustada sua formação, qualquer tenha sido a
razão, busca restabelecer sua trajetória escolar de modo a readquirir a oportunidade de
um ponto igualitário no jogo conflitual da sociedade. A Educação de Jovens e Adultos,
ao propiciar para todos a atualização permanente de conhecimentos, encontra na função
qualificadora a perspectiva de uma melhor qualificação para todos seus sujeitos, face ao
caráter incompleto do ser humano e a busca de uma sociedade que tenha por objetivo o
universalismo, a solidariedade, a igualdade e a diversidade.

Sendo a educação pública direito de todos e dever do Estado, a responsabilidade pelo

acesso a ela não deve recair apenas sobre o indivíduo. Por isso, além dos esforços da educação, é

obrigação e responsabilidade do poder público interferir no campo das desigualdades por meio de

políticas públicas intersetoriais voltadas ao trabalho, à assistência social e à saúde, constituindo

uma rede de apoio a todas e todos que sejam signatários deste direito.



A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

EM PORTO ALEGRE

A Constituição Federal, artigo 208, ao dispor sobre o dever do Estado com a educação, é

explícita ao afirmar que o não-oferecimento ou a oferta irregular do ensino obrigatório e gratuito

importa responsabilidade da autoridade competente e determina a todos os entes federados que

atuem, de forma colaborativa, para oferecer a educação básica, inclusive para aquelas e aqueles

que a ela não tiveram acesso na idade própria.

A  partir  da  LDB,  o  Conselho  Nacional  de  Educação  se  debruçou  a  regulamentar  e

normatizar a oferta da EJA em todo o território brasileiro, na perspectiva de garantir uma oferta

de qualidade,  inclusive sobre a questão da idade mínima de 15 (quinze) anos completos para

ingresso no EF. Essa definição, fruto de vários debates, ficou consolidada no Parecer CNE/CEB

n.º 6/2010 e recentemente ratificada na Resolução CNE/CEB n.º 1/2021.

É dever  do Poder  Público  Municipal  ofertar  e  estimular  matrículas  ao longo do ano,

oportunizando o acesso, a permanência e o sucesso escolar  as e aos jovens, adultos e idosos.

Quando uma ou um estudante procura a EJA, sua classificação na etapa adequada é um dos

desafios para a sua escolarização,  por isso ela deve ser iniciada a partir  do trabalho do setor

pedagógico da instituição de ensino que agrega, entre as suas funções, o acompanhamento de seu

processo de escolarização.

A  classificação  para  o  ingresso  na  EJA  pode  ocorrer  mediante  a  apresentação  de

documentação  escolar  sobre  estudos  já  realizados  ou  independentemente  de  escolarização

anterior, por meio de avaliação feita pela escola, que definirá a enturmação da e do estudante na

etapa adequada.  Esses  procedimentos  são extensivos  às e  aos  imigrantes,  oriundos de outros

países, sejam eles jovens, adultos ou idosos. 



Na documentação a ser expedida às e aos estudantes deve constar uma observação sobre

as  medidas  adotadas  para  sua  classificação  inicial  e  a  ocorrência  de  possíveis  avanços  ou

aproveitamento de estudos no decorrer do curso realizado na escola.

Outra  preocupação  diz  respeito  à  frequência  das  e  dos  estudantes  da  EJA.  Muitas

situações da vida podem exigir destes estudantes sua ausência na escola. Para atender a esses

casos,  há  a  possibilidade  de  afastamentos  combinados  por  meio  de  acordo  firmado  entre  a

estudante,  o  estudante, sua  ou  seu responsável  e  a  escola.  As  situações  de  afastamentos

combinados devem ser acompanhadas por meio da Comissão de Enfrentamento à Infrequência de

cada escola. Também devem ser construídas estratégias para o retorno da e do estudante ausente

de forma combinada pela mantenedora e as escolas.

O  tempo  do  afastamento  deve  ser  analisado  caso  a  caso  e  em  conjunto  com  a

coordenação pedagógica, a ou o responsável legal e a estudante ou o estudante, que firmarão um

Termo de Compromisso próprio, assinado e arquivado na escola nos termos da Resolução CME/

POA n.º 22/2020. A Resolução CNE/CEB n.º 1/2021 trata do tema no artigo 25, no qual prevê a

Ausência Justificada com Critérios (AJUS).

É de extrema importância que as escolas estejam alertas para que estudantes infrequentes

tenham  o  acompanhamento  necessário,  propiciando  oportunidades  para  o  sucesso  em  suas

aprendizagens.  Nesses  casos,  a  equipe  pedagógica  deve  organizar,  com  as  professoras  e

professores, um plano complementar de ensino para reparar essa infrequência e compensar as

aprendizagens para o avanço na escolaridade.

Na  organização  curricular  da  EJA,  na  lógica  da  significação  dos  conteúdos,  tendo  o

trabalho  como  princípio  educativo,  é  fundamental  resgatar  seu  sentido  ontocriativo.  Nessa

concepção, como nos mostra Karel Kosik (1986, p.180), o trabalho “é um processo que permeia

todo  o  ser  do  homem e  constitui  a  sua  especificidade”.  Por  isso,  o  mesmo não  se  reduz  à

'atividade  laborativa  ou  emprego’,  mas  à  produção  de  todas  as  dimensões  da  vida  humana.



Assim, o currículo escolar, na perspectiva de uma educação ao longo da vida, concebe o processo

de aprendizagem no seu caráter permanente e para além da certificação.

Dessa maneira, não apenas conteúdos focados em componentes curriculares específicos

abrangem o universo de conhecimentos trabalhados nessa modalidade da Educação Básica, mas

sim a vida que, impregnada nos conteúdos do cotidiano, alimenta e retroalimenta o currículo e as

unidades didáticas, planejadas e organizadas para promover as aprendizagens. 

O planejamento coletivo dos estudos permite que a escola possa trabalhar com o mesmo

objeto, pois qualquer fenômeno para ser desvelado necessita da abordagem de vários campos do

conhecimento.  Assim,  ele  passa  a  ser  tratado  como  totalidade  interdisciplinar  e  supera  a

fragmentação sem perder os elementos essenciais da episteme, caráter científico de cada campo

do  conhecimento.  Vale  sublinhar  que  disciplinas  escolares  são  recortes  das  áreas  de

conhecimento  com igual  relevância  para  a  aprendizagem e  o  desenvolvimento  de  operações

mentais cada vez mais complexas. Essa forma de trabalho ainda representa uma ousadia cujo

horizonte é a qualidade social do conhecimento.

O Parecer CNE/CP n.º 15/2017 destaca o artigo 26 da LDB, que introduz dois conceitos

para a organização curricular:  base nacional comum,  a ser complementada em cada sistema de

ensino  e  em  cada  estabelecimento  escolar,  por  uma  parte  diversificada,  exigida  pelas

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia, das e dos educandos. Em

2010,  o  CNE  enfatizou  a  parte  diversificada  como  enriquecedora  e  complementar  da  base

nacional comum, 

prevendo o estudo das  características  regionais  e  locais  da sociedade,  da cultura,  da
economia e da comunidade escolar, perpassando todos os tempos e espaços curriculares
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, independentemente do ciclo da vida no qual
os sujeitos tenham acesso à escola.

Elaborar esse currículo integrado com propostas pedagógicas adequadas ao processo de

desenvolvimento das e dos estudantes, garantindo sua permanência e conclusão dos estudos é um

dos objetivos para a EJA e, por isso, é tão importante a autonomia da escola para fazê-lo.



A autonomia docente no preparo das atividades cotidianas de sala de aula é preponderante

para  que  a  EJA ofereça  novas  oportunidades  a  todas  e  todos  que  buscam a  escola.  Ofertar

atividades voltadas à realidade e à compreensão do mundo do trabalho, por outro lado, implica

em afastar um dos estigmas na EJA como a infantilização do adulto que retorna aos espaços

escolares em busca do que,  em outra  etapa da vida,  precisou deixar para trás,  por força das

circunstâncias.

Assim, o processo de avaliação vê redobrada a sua importância. É fato que muitos das e

dos estudantes que não concluíram o Ensino Fundamental viram fracassados seus esforços de

muitas maneiras. E uma delas, sem dúvida, está relacionada à avaliação classificatória que, por

seu  conteúdo  comparativo  e  meritocrático,  não  consegue  expressar  o  reconhecimento  dos

progressos  e  superações  alcançados  pelas  e  pelos  estudantes  em  relação  às  suas  próprias

condições quando do ingresso nesta modalidade.

Embora se avalie para verificar a aprendizagem das e dos estudantes, a avaliação não se

resume a isso. Em especial na EJA, a avaliação não pode ser apenas o exame do produto, mas sim

de todo o processo. Um processo que valoriza as experiências e os saberes de cada sujeito como

ponto de partida, tomando-os como parâmetro de si mesmo e integrando-os no trabalho avaliativo

para  que  se  percebam  como  protagonistas da  construção  de  sua  aprendizagem  e  do  seu

conhecimento.  O público da EJA não vem para a escola para fazer  provas.  Quer  aprender e

conhecer mais, quer desvelar fenômenos naturais e sociais. A tarefa docente é a de contribuir para

tornar conscientes as causas que fazem com que a realidade seja o que é e as possibilidades para

sua superação e transformação. A avaliação só tem sentido se está profundamente comprometida

em zelar pela aprendizagem das e dos estudantes. (LDB, art. 13, III)

Relativo à avaliação, assim dispõe o Parecer CNE/CEB n.º 1/2021:

No  que  tange  à  avaliação  escolar  na  EJA,  em  seus  diferentes  processos  e  espaços,
reforçamos que ela deverá encorajar, orientar, informar e conduzir os estudantes em uma
perspectiva  contínua  e  formativa,  com  vistas  ao  desenvolvimento  dos  direitos  de
aprendizagem. Na perspectiva de assegurar a avaliação para as aprendizagens dos sujeitos



da EJA, deve ser realizado diagnóstico escolar para conhecer o perfil dos estudantes e dos
docentes que atuam na modalidade. Esse é um procedimento relevante, pois, a partir dele,
serão realizadas a elaboração e a atualização do PPP, além da formulação de propostas,
projetos  e  programas,  a  fim de se  realizar  a  definição  e implementação  do currículo,
considerando os anseios e a diversidade de estudantes e professores.

Os  instrumentos  e  procedimentos  a  serem  adotados  para  a  realização  de  atividades
avaliativas  devem  ser  planejados  e  desenvolvidos  por  professores,  coordenadores
pedagógicos, orientadores educacionais, equipe especializada de apoio e equipe gestora,
com  vistas  a  promover  análise  reflexiva  sobre  as  aprendizagens.  Por  conseguinte,  a
unidade escolar poderá elaborar e desenvolver instrumentos e procedimentos avaliativos
estabelecidos em seu planejamento que possibilitem o acompanhamento e a intervenção
pedagógica,  com o  propósito  de  assegurar  ao  estudante  jovem  e  adulto  o  direito  às
aprendizagens. Vale considerar que tais instrumentos e procedimentos fortalecedores da
prática  da  avaliação  formativa  poderão  ser  enriquecidos  por  outros  escolhidos  pelas
unidades  escolares,  entre  os  quais:  avaliação  por  pares  ou  colegas;  portfólio  ou
EaDwebfólio  ou  portfólio  virtual;  testes  e  provas;  registros  reflexivos;  seminários,
pesquisas, trabalhos em pequenos grupos; autoavaliação, entre outros.

A Resolução CNE/CP n.º 2/2017, que “Institui e orienta a implantação da Base Nacional

Comum  Curricular,  a  ser  respeitada  obrigatoriamente  ao  longo  das  etapas  e  respectivas

modalidades no âmbito da Educação Básica”, afirma:

Art.  6.º As  propostas  pedagógicas  das  instituições  ou  redes  de  ensino,  para
desenvolvimento dos currículos de seus cursos, devem ser elaboradas e executadas com a
efetiva participação  de seus docentes,  os  quais  devem definir  seus planos de trabalho
coerentemente com as respectivas propostas pedagógicas, nos termos dos artigos 12 e 13
da LDB.
Parágrafo único: As propostas pedagógicas e os currículos devem considerar as múltiplas
dimensões  dos  estudantes,  visando  ao  seu  pleno  desenvolvimento,  na  perspectiva  de
efetivação de uma educação integral.

Entender e atender ao disposto na LDB em geral e, no caso, aos artigos 12 e 13 acima

referidos, pressupõe abordar sobre  democracia, uma doutrina que organiza um sistema de ação

no qual o coletivo é responsável pelas decisões adotadas por determinado grupo. Nos termos

abordados pela filósofa Márcia Tiburi, a quem se recorre novamente, “a democracia é sempre

alegre [...] mas é também uma perspectiva afetiva no sentido de ser efeito e de causar efeito”. Vai

além, ao afirmar que o desejo de democracia é um desejo “amoroso e generoso” e “constitui

intimamente a própria democracia”. E alerta que ela “precisa ser defendida para poder perdurar,

porque a democracia é delicada” (2018, p.70). A democracia é uma prática e, por isso, é um ritual

diário assentado no respeito que se expressa na compreensão do outro e de si mesmo, pois “o

autorreconhecimento plenifica-se no reconhecimento do outro”. (Freire, P. 2013, p.15)



Portanto, se faz necessário destacar a questão da gestão democrática, princípio que deve

estar  presente  em  todo  o  trabalho  educativo.  A  participação  dos  segmentos  da  comunidade

escolar  promove  que  a  escola  realmente  exerça  o  papel  social  que  lhe  cabe  diante  das

dificuldades  da  sociedade  contemporânea,  pandêmica  e  pós-pandêmica.  Requer  vigilância

constante na atualização permanente da escola, na inserção junto a sua comunidade, tanto na sua

metodologia como na inclusão social e na rede de proteção e apoio às e aos estudantes.

Resguardar o princípio da gestão democrática não é uma opção. É uma obrigação e dever

do Poder Público, dos Conselhos Escolares, das direções das escolas, de outros profissionais que

atuam na escola ou junto a ela e das professoras e professores em sala de aula. Seu cumprimento

é fundamental para um debate com qualidade e com resultados positivos.  A gestão democrática, 

não é uma letra morta. Seu exercício exige paciência, tempo, capacidade de diálogo, recriação e

valorização permanente do processo de reconhecimento do saber do outro. É o caminho pelo qual

surge  o  conhecimento  social  efetivamente  relevante.  Não é  um caminho simples,  mas é  um

caminho que dá dignidade e reconstrói o sentido da educação.

As normativas nacionais e municipais estão repletas de esclarecimentos e determinações

sobre esse princípio constitucional, desde o momento em que a LDB definiu as atribuições dos

entes: cabe à União a função normativa para editar normas comuns ou gerais, amplas e válidas

para todo o país; aos Municípios, a incumbência de baixar normas complementares para o seu

Sistema de Ensino; e aos estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as de seu

sistema, a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica.

O Parecer CNE/CEB n.º 22/2000 afirma que a regra é absolutamente universal: é a escola

que  deve  e  tem  o  pleno  direito  de  elaborar  e  executar  sua  proposta  pedagógica.  Uma

determinação que representa muito mais do que liberdade.  É atribuição que exige dedicação,

compromisso, estudo, capacidade de ação coletiva e envolvem conhecimento das normas comuns



do CNE e das normas complementares exaradas pelo CME/POA, subsídios necessários para que

possam expressar as suas regras de ação.

A qualificação e a ampliação da oferta de Educação de Jovens e Adultos contribuem para

que a  educação  seja,  efetivamente,  um instrumento  na  busca  da  superação  de  desigualdades

educacionais  historicamente  mantidas  em nossa  sociedade.  Se  “não  formos  capazes  de  unir

qualidade com equidade, continuaremos a ter um quadro nacional em que a educação, ao invés de

servir como mecanismo de combate à desigualdade econômica e social, atuará para aprofundá-

la”, alerta o Parecer CNE/CP n.º 15/2017. Neste contexto, uma provocação construtiva pode ser

assumida pelo SME na perspectiva de oferta da EJA também no diurno como forma de abarcar

jovens e adolescentes que ainda não se encontram no mundo do trabalho, bem como meio de

atender à preocupação de muitas famílias quanto à segurança e acesso à escola para si, para seus

filhos e filhas.

Como referido  anteriormente,  após  a  publicação da Resolução CME/POA  n.º 9/2009,

outras importantes  normas foram exaradas  por este  Conselho, sempre buscando responder  às

variadas instigações que a realidade, dinâmica como é, apresenta para a qualificação da educação

em Porto Alegre.

É fundamental que as escolas e a Administradora do Sistema se apropriem dessas normas,

obrigatórias no SME, para manter atualizadas as possibilidades e tarefas que cotidianamente se

renovam para a oferta da EJA. Dentre elas, destacam-se as seguintes Resoluções:

Resolução

CME/POA

n.º 10/2010

Fixa normas para a oferta de  Cultura Religiosa no ensino fundamental,  na

educação  de  jovens  e  adultos  e  no  ensino  médio  das  escolas  públicas  do

Sistema Municipal de Ensino.

Resolução

CME/POA

n.º 13/2013

Dispõe sobre as Diretrizes para a Educação Especial no Sistema Municipal de

Ensino, na perspectiva da Educação Inclusiva.



Resolução

CME/POA

n.º 16/2016

Dispõe normas, orienta e define procedimentos às escolas da Rede Municipal

de Ensino, nas etapas  do ensino fundamental  e médio e suas modalidades,

quanto  ao  controle  e  acompanhamento  da  frequência  escolar,  dos

afastamentos  e das situações  de infrequência,  objetivando a permanência,  a

aprendizagem e o avanço dos estudantes.

Resolução

CME/POA

n.º 17/2017

Fixa  normas  para  credenciamento,  autorização  e  supervisão de

funcionamento das instituições que ofertam as diferentes etapas da Educação

Básica e suas modalidades. Regula procedimentos correlatos decorrentes das

funções do Sistema Municipal de Ensino de Porto Alegre.

Resolução

CME/POA

n.º 18/2018

Estabelece as Diretrizes Curriculares para a oferta da Educação em e para os

Direitos Humanos no Sistema Municipal de Ensino.

Resolução

CME/POA

n.º 22/2020

Define as diretrizes, fixa normas e orienta as escolas do Sistema Municipal de

Ensino de Porto Alegre para a elaboração do Projeto Político Pedagógico e

do Regimento Escolar.

Cabe, ainda, destacar a necessidade de aprofundado estudo sobre a Resolução CNE/CEB

n.º 1/2021 com vistas a sua devida regulamentação pelo CME/POA, para que as possibilidades

propostas por ela possam ser implementadas no Sistema Municipal de Ensino de Porto Alegre.

A presente Resolução trata de um direito social garantido na Constituição Federal (1988),

regulamentado pela LDB e normatizado pelo CNE e pelo CME/POA numa conjuntura com sérios

problemas a serem enfrentados pelas instituições públicas e que repercutem nas condições da

vida humana. O compromisso deste Conselho é o de, no âmbito das suas atribuições, agir para o

avanço e a garantia da educação em Porto Alegre, alertando ao que o Supremo Tribunal Federal

(STF), especialmente em situações envolvendo o direito fundamental à educação, vem adotando

em suas decisões relacionados ao princípio da vedação do retrocesso, valendo citar a seguinte

decisão do STF:



O princípio da proibição  do retrocesso  impede,  em tema de direitos  fundamentais  de
caráter social, que sejam desconstituídas as conquistas já alcançadas pelo cidadão ou pela
formação social  em que ele  vive.  –  A cláusula  que veda  o retrocesso  em matéria  de
direitos a prestações positivas do Estado (como o direito à educação, o direito à saúde ou
o direito  à  segurança  pública,  v.g.)  traduz,  no  processo  de  efetivação  desses  direitos
fundamentais individuais ou coletivos, obstáculo a que os níveis de concretização de tais
prerrogativas,  uma vez atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos
pelo Estado. (…) Em consequência desse princípio, o Estado, após haver reconhecido os
direitos  prestacionais,  assume o  dever  não  só  de  torná-los  efetivos,  mas,  também,  se
obriga, sob pena de transgressão ao  texto constitucional, a preservá-los abstendo-se de
frustrar – mediante supressão total ou parcial – os direitos sociais já concretizados. (STF.
T.2. ARE 639337 AgR/SP. Rel. Celso de Mello. DJ. 23/08/2011)

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA afirmam que sua concepção significa

“algo mais do que uma norma programática ou um desejo piedoso''. A sua forma de inserção no

corpo  legal  e  normativo  indica  um  caminho  a  seguir.  Assim,  ao  concluir  esta  normativa,

apresenta-se  uma  singela  reflexão:  no  momento  em que  as  transformações  sociais,  naturais,

econômicas, climáticas, tecnológicas ocorrem tão rapidamente e de forma tão contínua o que é,

realmente, permanente? Várias respostas podem ser formuladas, mas, com certeza, “onde quer

que haja mulheres e homens, há sempre o que fazer, há sempre o que ensinar, há sempre o que

aprender.” (Freire, P. 2013)

Porto Alegre, 25 de novembro de 2021.

Comissão de Ensino Médio, Modalidades e Normas Gerais

Maria Eulalia Pereira Nascimento – relatora
Ana Lúcia Carbonell Martins – relatora

Clarice de Fátima Fiuza – relatora
Martha Christhina Gomes da Rosa – relatora

Rubem Léo Hahn – relator
Gleison Minhos Carvalho

Esta Resolução contou com a contribuição da conselheira Margareth Fadanelli Simionato

e com a assessoria de Fernanda Chagas Schneider.

https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22932599/recurso-extraordinario-com-agravo-are-639337-sp-stf
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988


Aprovada por unanimidade, em Sessão Plenária, no dia 2 de dezembro de 2021. 

Fabiane Borges Pavani
Presidenta 

Conselho Municipal de Educação
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